
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 615.148 - PB (2014/0277058-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADOR : RENAN DE VASCONCELOS NEVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDMARA BRONZEADO DA SILVA 
ADVOGADOS : ALLYSSON TENORIO CAVALACHE 
  JOSÉ ALVES CARDOSO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATA APROVADA FORA DO NÚMERO 
DE VAGAS QUE COM A DESISTÊNCIA DOS DE MELHOR CLASSIFICAÇÃO PASSOU 
A FIGURAR ENTRE OS CLASSIFICADOS DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS. 
DIREITO À NOMEAÇÃO E POSSE. AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO DA 
PARAÍBA DESPROVIDO

1.   A pendência de julgamento no STF de ação em que se discute a 
constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos recursos que tramitam no 
STJ. Cabível o exame de tal pretensão somente em eventual juízo de admissibilidade de 
Recurso Extraordinário interposto nesta Corte Superior. 

2.   O acórdão recorrido encontra-se em harmonia com a orientação 
firmada nesta Corte Superior, de que a desistência de candidatos melhor classificados 
gera para os demais, na ordem de classificação, direito subjetivo à nomeação, atraindo 
a incidência da Súmula 83/STJ.

2.   No caso, importa salientar, que sequer poderia falar em 
surgimento de novas vagas no decorrer da validade do certame, como sustentado pelo 
Estado da Paraíba, mas, tão somente, do preenchimento do único cargo ofertado no 
concurso público, pois o primeiro colocado do certame optou em não assumi-lo, após a 
respectiva nomeação, fato que consolida o interesse e a necessidade da Administração 
em contratar. Nesse contexto, verifica-se manifesto o direito subjetivo da agravada à 
nomeação no cargo em que restou aprovada. 

4.   Agravo Regimental do ESTADO DA PARAÍBA desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina 
Helena Costa e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 26 de maio de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 615.148 - PB (2014/0277058-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADOR : RENAN DE VASCONCELOS NEVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDMARA BRONZEADO DA SILVA 
ADVOGADOS : ALLYSSON TENORIO CAVALACHE 
  JOSÉ ALVES CARDOSO 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo ESTADO DA 

PARAÍBA, em face da decisão que negou provimento ao seu Agravo em Recurso 

Especial, nos termos da seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATA APROVADA FORA DO NÚMERO DE 

VAGAS QUE COM A DESISTÊNCIA DOS DE MELHOR CLASSIFICAÇÃO 

PASSOU A FIGURAR ENTRE OS CLASSIFICADOS DENTRO DO NÚMERO 

DE VAGAS. DIREITO À NOMEAÇÃO E POSSE. JUÍZO DE 

ADMISSIBILIDADE PROFERIDO PELO TRIBUNAL A QUO. AGRAVO 

FUNDADO NA USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 123/STJ. AGRAVO 

DO ESTADO DA PARAÍBA DESPROVIDO (fls. 282).

2.   Nas razões do Regimental, a parte Agravante alega que não há 

direito subjetivo à nomeação em concurso público de candidato aprovado fora do 

número de vagas previstas no edital, inobstante o surgimento de vagas posteriores.   

3.   Assevera que a questão atinente ao direito subjetivo à nomeação 

de candidatos aprovados fora do número de vagas previstas no edital de concurso 

público no caso de surgimento de novas vagas durante o prazo de validade do certame 

teve sua repercussão geral reconhecida pelo STF no RE 837.311, o que justifica o 

sobrestamento da presente demanda, até o julgamento definitivo da quaestio pela Corte 

Suprema. 
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4.   Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão ora atacada ou a 

apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja conhecido e provido o Recurso 

Especial.

5.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 615.148 - PB (2014/0277058-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADOR : RENAN DE VASCONCELOS NEVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDMARA BRONZEADO DA SILVA 
ADVOGADOS : ALLYSSON TENORIO CAVALACHE 
  JOSÉ ALVES CARDOSO 

VOTO

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATA APROVADA 

FORA DO NÚMERO DE VAGAS QUE COM A DESISTÊNCIA DOS DE 

MELHOR CLASSIFICAÇÃO PASSOU A FIGURAR ENTRE OS 

CLASSIFICADOS DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS. DIREITO À 

NOMEAÇÃO E POSSE. AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO DA PARAÍBA 

DESPROVIDO

1.   A pendência de julgamento no STF de ação em que se 

discute a constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos 

recursos que tramitam no STJ. Cabível o exame de tal pretensão somente 

em eventual juízo de admissibilidade de Recurso Extraordinário interposto 

nesta Corte Superior. 

2.   O acórdão recorrido encontra-se em harmonia com a 

orientação firmada nesta Corte Superior, de que a desistência de 

candidatos melhor classificados gera para os demais, na ordem de 

classificação, direito subjetivo à nomeação, atraindo a incidência da Súmula 

83/STJ.

2.   No caso, importa salientar, que sequer poderia falar em 

surgimento de novas vagas no decorrer da validade do certame, como 

sustentado pelo Estado da Paraíba, mas, tão somente, do preenchimento 

do único cargo ofertado no concurso público, pois o primeiro colocado do 

certame optou em não assumi-lo, após a respectiva nomeação, fato que 

consolida o interesse e a necessidade da Administração em contratar. 

Nesse contexto, verifica-se manifesto o direito subjetivo da agravada à 

nomeação no cargo em que restou aprovada. 

4.   Agravo Regimental do ESTADO DA PARAÍBA desprovido.

1.   A despeito das alegações da parte Agravante, razão não lhe 
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assiste, devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

2.   Inicialmente, é certo que o fato de tramitar Recurso Extraordinário 

no STF, em que se discute a mesma questão aqui controvertida, não implica 

prejudicialidade externa nem impõe a suspensão do Recurso Especial. 

3.   Nessa linha de pensamento, vale conferir julgado da Corte 

Especial do STJ que decidiu que nem mesmo o Recurso Extraordinário admitido com 

repercussão geral impõe a esta Corte Superior o sobrestamento do Recurso Especial, 

mas tão-somente de eventual Recurso Extraordinário já interposto ou que venha a ser 

interposto contra o acórdão do STJ: 

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 

SERVIDOR MUNICIPAL. REAJUSTE SALARIAL. EXECUÇÃO. 

OBSERVÂNCIA DE LEI SUPERVENIENTE. VIOLAÇÃO DA COISA 

JULGADA. ÓBICE DA SÚMULA 280/STF. REPERCUSSÃO GERAL 

RECONHECIDA. NÃO AFETAÇÃO DOS RECURSOS EM TRÂMITE NO 

STJ. DISSÍDIO CONTRA JULGADO QUE NÃO ULTRAPASSOU O JUÍZO 

DE ADMISSIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.

1. A repercussão geral reconhecida pela Suprema Corte, nos 

termos do art. 543-B do CPC, não enseja o sobrestamento dos recursos 

especiais que tramitam no Superior Tribunal de Justiça.  Precedentes.

2. Não são cabíveis os embargos de divergência entre julgado que 

não ultrapassou o juízo de admissibilidade, ante a verificação de óbice 

processual, e acórdão que adentrou ao mérito da demanda. Na espécie, o 

acórdão embargado negou provimento ao recurso especial ante o óbice da 

Súmula 280/STF.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg nos EREsp 

1.380.640/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, DJe 30.3.2015).

4.   No mérito, consignou o Tribunal de origem que a agravada 

prestou concurso público, destinado ao preenchimento de uma vaga para o cargo de 

Professor de Educação Básica, com lotação no município de Mari-PB, tendo sido 

aprovada na 2ª posição. Além disso, consta do acórdão impugnado, que o 1o. colocado, 

JOSSIELINGTON ARAÚJO DA SILVA, teve sua nomeação tornada sem efeito por meio 
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do Diário Oficial 15.272, datado de 26.6.2013, por haver transcorrido sem manifestação 

o prazo para tomar posse no referido cargo.

5.   No caso, importa salientar, que sequer poderia falar em 

surgimento de novas vagas, mas tão somente do preenchimento do único cargo 

ofertado no concurso público, pois o primeiro colocado do certame optou em não 

assumi-lo, após a respectiva nomeação, fato que consolida o interesse e a necessidade 

do município em contratar. Nesse contexto, verifica-se manifesto o direito subjetivo da 

agravada à nomeação no cargo em que restou aprovada no certame.

6.   Nesse sentido, é firme a jurisprudência desta Corte Superior:       

 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 

PÚBLICO. APROVAÇÃO FORA DO NÚMERO DE VAGAS. DESISTÊNCIA 

DE CANDIDATOS QUE SE ENCONTRAVAM MELHOR CLASSIFICADOS. 

SURGIMENTO DO DIREITO À NOMEAÇÃO. SÚMULA 83/STJ.

1. O Tribunal a quo decidiu de acordo com jurisprudência desta 

Corte, no sentido de que a desistência ou desclassificação de candidato 

gera para os seguintes na ordem de classificação direito subjetivo à 

nomeação.  Incidência da Súmula 83/STJ.  Precedentes: MS 19218/DF, 

Relator Ministro Mauro Campbell Marques,  Relator p/ Acórdão Ministro 

Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 21/06/2013; AgRg no REsp 

1417528/SE, Relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 

14/04/2014; AgRg no RMS 30.776/RO, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 

Sexta Turma, DJe 11/10/2013.

2. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 564.329/SC, 

Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe 30.3.2015).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO.  DESISTÊNCIA OU 

DESCLASSIFICAÇÃO DE CANDIDATO GERA PARA OS SEGUINTES NA 

ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. 

ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DO 

STJ. SÚMULA 83/STJ. PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. ANÁLISE. 

IMPOSSIBILIDADE. EXAME DAS REGRAS DO EDITAL. ÓBICE DAS 
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SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.

1. O Tribunal a quo decidiu de acordo com jurisprudência desta 

Corte, no sentido de que a desistência ou desclassificação de candidato 

gera para os seguintes na ordem de classificação direito subjetivo à 

nomeação.  Incidência da Súmula 83/STJ.

2. Ademais, observa-se que Corte a quo fundamentou sua decisão 

com base nos princípios constitucionais do direito à educação e da 

razoabilidade, o que afasta a competência do STJ para rever a conclusão 

do referido órgão julgador.

3. Outrossim, o Tribunal de origem assentou seu entendimento com 

base nas normal previstas no edital do certame, o que atrai o óbice das 

Súmulas 5 e 7 desta Corte.

Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp. 1.417.528/SE, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, DJe 14.4.2014).

7.   Assim, verifica-se que o acórdão recorrido se encontra em 

harmonia com a orientação firmada nesta Corte Superior, de que a desistência de 

candidatos melhor classificados gera para os demais, na ordem de classificação, direito 

subjetivo à nomeação, atraindo a incidência da Súmula 83/STJ.

8.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental. 

9.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0277058-5 AREsp 615.148 / PB

Números Origem:  05882293120138150000  5882293120138150000  99920130017661001

EM MESA JULGADO: 26/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADOR : RENAN DE VASCONCELOS NEVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDMARA BRONZEADO DA SILVA
ADVOGADOS : JOSÉ ALVES CARDOSO

ALLYSSON TENORIO CAVALACHE

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADOR : RENAN DE VASCONCELOS NEVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDMARA BRONZEADO DA SILVA
ADVOGADOS : JOSÉ ALVES CARDOSO

ALLYSSON TENORIO CAVALACHE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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